
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

CONTRATO Nº 40/2023

Processo SEI n.º 0020672-39.2022.6.17.8000
Pregão n.º 26/2023 - Eletrônico

 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SUPORTE TÉCNICO REMOTO E PRESENCIAL
(SUPORTE TÉCNICO DE 1º NÍVEL - SERVICE
DESK) AOS USUÁRIOS INTERNOS DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO (TIC), CELEBRADO ENTRE A
UNIÃO, ATRAVÉS DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DE PERNAMBUCO - TRE/PE, E
A FSBR - FABRICA DE SOFTWARE DO BRASIL
LTDA, NA FORMA ABAIXO:

 

 

CONTRATANTE: A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO - TRE/PE, com sede na Avenida Governador Agamenon Magalhães, 1.160, Graças,
Recife/PE, representado por seu Diretor-geral, Orson Santiago Lemos, inscrito no CPF/MF sob o n.
521.240.454-15, portador da Carteira de Identidade n. 3192659 SSP/PE, de acordo com a delegação de
competência contida no Art. 1º, inciso II, m, da PORTARIA N. 658/2023 TRE-PE/PRES, de 04/10/2023,
da Presidência deste Tribunal, publicada no DJe n. 197, de 09/10/2023, p. 3-6.

 

CONTRATADA: FSBR - FABRICA DE SOFTWARE DO BRASIL LTDA , inscrita no CNPJ sob o
n.º 20.263.110/0001-53, com endereço na Avenida Rio Branco, n. 139, Sala B2, bairro do Recife,
Recife/PE, neste ato representada por seu Sócio Administrador, Bruno dos Santos Guerra, inscrito no
CPF/MF sob o n. 084.486.454-48, portador da Carteira CNH n. 05149827700, DETRAN - PE, de acordo
com a representação legal que lhe é outorgada na Alteração Contratual da Sociedade protocolada sob o n.
239029860 de 18/07/2023 (doc. sei n. 2368448).

 

CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, sujeitos às normas da
Lei n.º 14.133/2021, das Resoluções CNJ n.ºs 169/2013, 248/2018 e 301/2019, da Instrução Normativa
TSE n.º 06/2020 e da Instrução Normativa TRE/PE n.º 29/2019, da Instrução Normativa Seges/ME nº
73/2022 e da Lei Complementar n.º 123/2006, ao Pregão que originou a presente contratação e à Proposta
de 17/10/2023 (doc. sei n. 2365521), apresentada pela Contratada, bem como os anexos que integram
este Contrato, independentemente de transcrição, têm entre si, justa e pactuada, a aquisição do objeto
contratado, mediante as cláusulas e condições seguintes.
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ANEXO I  Tabela de Infrações e Pontos Perdidos – TIPP

ANEXO II  Termos

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de Suporte Técnico Remoto e Presencial (Suporte
Técnico de 1º nível - Service Desk) aos usuários internos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)
do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco – TRE-PE, consoante as especificações estabelecidas no
Termo de Referência (ANEXO I), demais anexos do Edital que originou o presente Contrato e na Proposta
da Contratada, os quais integram este instrumento, independentemente de transcrição, e nas demais
condições descritas neste Contrato.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

 

O regime de execução contratual, o modelo de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência (ANEXO I ao
Edital).

 

CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

 

O prazo de vigência deste contrato será de 2 4 (vinte e quatro) meses, contado a partir de 16/12/2023,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

 

A Contratada receberá da Contratante pelos serviços executados, o valor total estimado de R$ 479.878,00
(quatrocentos e setenta e nove mil e oitocentos e setenta e oito reais), conforme discriminado na tabela
abaixo:
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Nº
Item Descrição do Item Unidade

Quantidade
Estimada UST

(24 meses)

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
Estimado –
24 MESES

(R$)

1 Central de
Serviços de TIC UST 31.780 15,10 479.878,00

Valor Total Estimado
da Contratação (24
MESES)(R$)

479.878,00

 

Parágrafo único - Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços, que incidam ou venham a incidir sobre o presente
Contrato ou decorrentes de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade da Contratada.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

 

Os preços dos serviços objeto deste Contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses,
contado da data do orçamento estimado, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data do início dos
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, e independentemente de pedido da Contratada, serão
reajustados utilizando-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo
Instituto de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula:

 

Fórmula de Cálculo: Pr = P + (P x V)

 

Onde: Pr = preço reajustado, ou preço novo; P = preço atual (antes do reajuste); V = variação percentual
obtida na forma do primeiro item desta cláusula, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo
de preço decorrente do reajuste.

 

Parágrafo Primeiro - O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito
da Contratada, observadas as demais condições desta cláusula.

Parágrafo Segundo - O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento
da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda
Constitucional nº 95, de 15/12/2016.

Parágrafo Terceiro - O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
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O pagamento será realizado mensalmente, mediante ordem bancária, para crédito, agência e banco indicados
na proposta, em moeda corrente, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da nota
fiscal/fatura, após o recebimento definitivo dos serviços atestados pelo gestor da contratação, nos termos do
art. 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

 

Parágrafo Primeiro - A Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade – SOF deverá conferir toda a
documentação referente à comprovação da quitação das obrigações fiscais impostas à Contratada, bem
como efetuar, na fonte, todos os descontos legais.

Parágrafo Segundo - O pagamento à Contratada será feito mensalmente, mediante apuração do quantitativo
de chamados atendidos no período, conforme complexidade definida em Catálogo de Serviços, com
contabilização de Unidades de Serviço Técnico (UST), bem como aferição dos indicadores de níveis de
serviço, pelo resultado obtido e homologado, aderente às especificações técnicas definidas.

Parágrafo Terceiro - O pagamento ocorrerá após o encaminhamento da nota fiscal acompanhada da TIPP
validada, conforme estabelecido na Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

Parágrafo Quarto - Com base no Relatório Gerencial de Serviços (RGS) aprovado e na Tabela de Infrações e
Pontos Perdidos – TIPP homologada, o Preposto encaminhará à Administração da Contratante a Nota Fiscal
referente ao serviço prestado no período, já elaborada em consonância com as devidas infrações estabelecidas
na TIPP.

Parágrafo Quinto - O valor do pagamento mensal estará diretamente vinculado ao nível atingido para cada
indicador considerado, sendo efetuados ajustes no valor, conforme pontuação acumulada na TIPP – Tabela
de Infrações e Pontos Perdidos (ANEXO I deste Contrato), sem considerar a franquia estabelecida.

Parágrafo Sexto - O valor do pagamento será calculado conforme a efetiva execução do serviço, devendo
serem avaliados os indicadores alcançados e comparados com os níveis de serviço exigidos, implicando
abatimentos quando não forem atingidos, consoante gradação contida na própria TIPP.

Parágrafo Sétimo - O total de pontos da TIPP será o somatório da pontuação total referente aos níveis de
serviço exigidos e da pontuação total referente aos critérios gerais de avaliação, conforme fórmula abaixo:

 

Total de pontuação perdida  = pontuação perdida na avaliação dos Níveis de Serviço +
pontuação perdida na avaliação dos Critérios Gerais

 

Parágrafo Oitavo - Para cada inadimplemento serão atribuídos pontos, implicando abatimentos de 0,5%
(meio por cento) sobre o valor total do pagamento mensal a cada 10 (dez) pontos perdidos.

Parágrafo Nono - No caso da Pontuação Total aplicada a um mês superar 500 (quinhentos) pontos, serão
considerados apenas 500 (quinhentos) pontos para o cálculo do abatimento a ser aplicado, de forma que o
abatimento máximo a ser aplicado em um mês será de 25% do valor total do pagamento mensal.

Parágrafo Décimo - A aplicação da Pontuação Total máxima definida no parágrafo anterior por dois meses
consecutivos poderá gerar outras sanções previstas neste contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro - A fatura mensal deverá especificar o detalhamento dos serviços prestados, bem
como discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos no preço.

Parágrafo Décimo Segundo - Poderá ocorrer a glosa do pagamento referente ao não atendimento aos
referidos níveis de serviço, conforme critérios indicados no Anexo I deste Contrato (Tabela de Infrações e
Pontos Perdidos – TIPP).
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Parágrafo Décimo Terceiro - A Contratada deverá emitir documento fiscal em conformidade com a
legislação tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento, apresentando-o
devidamente acompanhado da documentação descrita nos incisos subsequentes para que seja verificado
mensalmente pelo Gestor do Contrato, subsidiado pela Fiscalização Administrativa:

a) Relação mensal de prestadores referente ao mês da prestação do serviço, na qual constem todos os
empregados que atuaram no Tribunal, mesmo que transitoriamente em substituição à mão de obra faltante,
com discriminação do período de atuação;

b) Comprovante de regularidade fiscal, conforme disposto no art. 68 da Lei 14.133/2021;

c) Comprovante de regularidade trabalhista, conforme exigência estabelecida pelo Art. 68, V da Lei
14,133/2021;

Parágrafo Décimo Quarto – A documentação de que trata o parágrafo anterior deverá vir acompanhada
também de comprovação de atuação simultânea dos prestadores de serviço vinculados à  Contratada, em
outras empresas ou órgãos, a fim de afastar a incidência das obrigações impostas pela Resolução CNJ n.º
248/2018, em seu Art. 1º, ou, caso caracterizada a exclusividade da mão de obra, em relação a esses
profissionais:

a) Folha de pagamento do mês de referência ou contracheque individual de cada funcionário, e comprovante
de depósito nominal;

b) Em caso de férias, o recibo de férias devidamente assinado, comprovante do depósito bancário do valor
referente às férias e 1/3 (um terço) constitucional ou recibo de férias assinado;

c) Comprovante de pagamento de auxílio-alimentação e vale-transporte, através de recibos datados e
assinados ou de apresentação da respectiva guia de pagamento de inserção de créditos em cartão eletrônico,
acompanhada do relatório emitido pelo órgão/empresa responsável pelo gerenciamento do benefício;

d) Folha de pagamento do 13º salário, com os respectivos comprovantes de pagamento;

e) Relatório do Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social/Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - SEFIP/GFIP,
contendo a relação nominal dos empregados vinculados à execução do presente contrato em regime de
exclusividade, Guia de Recolhimento ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - GRF e Guia de
Recolhimento à Previdência Social - GPS do mês, com os respectivos comprovantes de pagamento;

f) Em caso de demissão, Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho e Termo de Recolhimento Rescisório
do FGTS, com os respectivos comprovantes de pagamento, integrando-se à documentação exigida para
pagamento;

g) Quando exigíveis, os Termos de Rescisão deverão estar homologados pelo sindicato que assiste a
categoria profissional do trabalhador;

h) Planilha orçamentária (PO), constante do Anexo VII do Edital que originou o presente Contrato,
preenchida conforme Memória de Cálculo (Anexo VIII do Edital que originou o presente Contrato), uma
para cada categoria profissional empregada na prestação do serviço.

Parágrafo Décimo Quinto - O pagamento será efetuado mensalmente pela Contratante à Contratada após a
apresentação dos documentos acima listados, os quais deverão vir acompanhados do Relatório Gerencial dos
Serviços (RGS) e da Tabela de Infrações e Pontos Perdidos (TIPP) (ANEXO I deste Contrato), devidamente
homologados pelo gestor do contrato.

Parágrafo Décimo Sexto - Restando caracterizada, a qualquer momento da execução do contrato, a prestação
de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, as provisões de encargos trabalhistas, a serem pagas
pela Contratante à Contratada, serão destacadas do valor mensal do contrato, conforme Resoluções n.º
169/2013, 248/2018 e 301/2019 do Conselho Nacional de Justiça, e Instrução Normativa n.º 06/2020 do
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Tribunal Superior Eleitoral, e depositadas no Banco do Brasil, conforme disposições abaixo:

a) Os depósitos de que trata a presente Cláusula serão efetivados em conta depósito vinculada específica -
bloqueada para movimentação - aberta no Banco do Brasil e por Contrato, em nome da Contratada,
unicamente para essa finalidade, e com movimentação somente por ordem da Contratante;

a.1) Após a assinatura deste Contrato, a Contratante solicitará ao Banco do Brasil, mediante Ofício, a
abertura de conta depósito vinculada – bloqueada para movimentação, devendo o Banco oficiar à
Contratante sobre a abertura da aludida conta.

a.2) A Contratada deverá providenciar a assinatura dos documentos relativos à abertura e
movimentação da conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação, em até 20 (vinte) dias a
contar da notificação da Contratante, sob pena de multa e rescisão do contrato.

a.3) Os saldos da conta depósito vinculada - bloqueada para movimentação - serão remunerados
conforme Termo de Cooperação Técnica nº 032/2019 firmado com o banco público oficial (Banco do
Brasil S/A.).

b) Deixarão de compor o valor do pagamento mensal da Contratada, os valores referentes às provisões de
encargos trabalhistas relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem
justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS (INSS,
SESI/SESC/SENAI/SENAC/INCRA/SALÁRIO EDUCAÇÃO/FGTS/RAT+FAT/SEBRAE etc) sobre férias,
1/3 constitucional e 13º salário, previstos para o período de contratação, para serem depositados em conta
depósito vinculada.

c) O Termo de Cooperação Técnica nº 032/2019 firmado entre a Contratante e a instituição financeira
estabelecerá eventuais despesas com abertura e manutenção da conta depósito vinculada bem como o índice
de remuneração.

c.1) As despesas tratadas na alínea “c” para abertura e manutenção da conta depósito vinculada deverá,
caso seja cobrada pela instituição financeira e esta promova o desconto diretamente na conta depósito,
ser suportada na taxa de administração constante da proposta comercial da empresa, e serão retidos do
pagamento mensal devido à Contratada e depositados na conta depósito vinculada.

d) O montante mensal do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes rubricas:

d.1) férias;

d.2) 1/3 constitucional;

d.3) 13º salário;

d.4) multa do FGTS por dispensa sem justa causa;

d.5) incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário.

e) Os valores referentes às rubricas mencionadas na alínea “d” serão destacadas do pagamento mensal à
Contratada, desde que a prestação dos serviços ocorra com dedicação exclusiva de mão de obra, nas
dependências da Contratante, independentemente da unidade de medida contratada, ou seja, posto de
trabalho, homem/hora, produtividade, entrega de produto específico, ordem de serviço etc.

f) Os valores provisionados para o atendimento do disposto na alínea “d” serão destacados das planilhas de
custos e formação de preços constantes da proposta.

g) A Contratada poderá solicitar autorização da Contratante para:

g.1) resgatar da conta depósito vinculada - bloqueada para movimentação -, os valores despendidos
com o pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias que estejam contempladas nas mesmas
rubricas indicadas na alínea “d”, desde que comprovado se tratar de empregados alocados pela
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Contratada para prestação dos serviços contratados; e

g.2) movimentar os recursos da conta depósito vinculada – bloqueada para movimentação -,
diretamente para a conta-corrente dos empregados alocados na execução do contrato, desde que para o
pagamento de verbas trabalhistas que estejam contempladas nas mesmas rubricas indicadas na alínea
“d”.

h) Para resgatar os recursos da conta depósito vinculada, conforme previsto na alínea “g.1”, a Contratada,
após pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias, deverá apresentar à Contratante os documentos
comprobatórios de que efetivamente pagou a cada empregado as rubricas previstas na alínea “d”;

h.1) A Contratada deverá apresentar, conforme o caso, a seguinte documentação para requerer a
liberação das verbas trabalhistas e previdenciárias:

h.1.1) no caso de férias e do terço constitucional:

h.1.1.1) aviso de férias assinado pelo funcionário;

h.1.1.2) comprovante de depósito bancário na conta do funcionário, ou recibo de férias
assinado, do valor referente às férias e ao seu terço constitucional;

h.1.1.3) SEFIP/GFIP, GRF e GPS da competência em que foram pagas as verbas de férias,
com os respectivos comprovantes de pagamento;

h.1.2) no caso de décimo terceiro salário:

h.1.2.1) folha de pagamento da competência em que for paga a primeira parcela do décimo
terceiro salário;

h.1.2.2) comprovante de depósito bancário na conta do funcionário, contracheque ou recibo
assinado, da primeira parcela;

h.1.2.3) folha de pagamento da competência em que for paga a segunda parcela do décimo
terceiro salário;

h.1.2.4) comprovante de depósito bancário na conta do funcionário, contracheque ou recibo
assinado, da segunda parcela;

h.1.2.5) SEFIP/GFIP, GRF e GPS das competências em que foram pagas as verbas de décimo
terceiro salário, com os respectivos comprovantes de pagamento;

h.1.3) no caso de rescisão do contrato de trabalho:

h.1.3.1) Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho (TRCT) e Termo de Quitação Rescisão de
Contrato de Trabalho (TQCT) assinados;

h.1.3.2) comprovante de depósito bancário na conta bancária de titularidade do empregado, ou
recibo assinado, dos valores constantes no TRCT;

h.1.3.3) Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS (GRRF), com comprovante da quitação;

h.1.3.4) SEFIP/GFIP, GRF e GPS das competências em que foram pagas as verbas rescisórias,
com os respectivos comprovantes de quitação.

h.2) A Contratante expedirá, após a confirmação do pagamento das verbas trabalhistas retidas, a autorização
de que trata a alínea “g.1”, encaminhando a referida autorização ao Banco do Brasil no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

h.3) Na situação descrita na alínea “g.2”, a Contratante solicitará ao banco público oficial que, no prazo de
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10 (dez) dias úteis, contados da data da transferência dos valores para a conta-corrente do beneficiário,
apresente os respectivos comprovantes de depósitos.

h.3.1) Quando a Contratada optar pela quitação das verbas trabalhistas na forma da alínea “g.2”,
deverá fazê-lo no prazo que sejam resguardados todos os trâmites da Contratante e o cumprimento
dos prazos previstos na legislação trabalhista cuja inobservância é de responsabilidade exclusiva da
Contratada, na condição de empregadora.

h.4) Eventuais saldos remanescentes da conta-corrente vinculada serão liberados à Contratada no momento
do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados,
após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço
contratado, tratados nesta Cláusula.

Parágrafo Décimo Sétimo - O pagamento deverá ser efetuado mediante apresentação de nota fiscal ou fatura
pela Contratada, devidamente atestada, respeitadas as exigências dispostas no Parágrafo Décimo Quarto da
presente Cláusula, acompanhada das seguintes comprovações:

a) pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e
Previdência Social), compatível com os empregados, vinculados à execução contratual, nominalmente
identificados, quando se tratar de empregados da Contratada e alocados nas dependências da Contratante
para execução deste Contrato;

b) regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante apresentação dos
documentos de regularidade fiscal da Contratada perante a Seguridade Social, Fazenda Federal (Certidão
Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fornecida pela Receita Federal
do Brasil), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e, ainda, perante a Justiça do Trabalho
(Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT), admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou
outra equivalente na forma da lei;

c) cumprimento das obrigações trabalhistas, comprovando, inclusive, o pagamento do 13º salário, da
concessão de férias e do respectivo pagamento do adicional de férias;

d) realização da despesa referente ao fornecimento de vale-transporte e vale-alimentação, através de recibos
datados e assinados pelos seus empregados;

d.1) a comprovação da despesa referente ao Vale-Transporte poderá, também, ser feita pela
apresentação de recibo da vendedora do benefício, na conformidade do art. 126 do Decreto nº 10.854,
de 10 de novembro de 2021 ou, caso a Contratada utilize Vale-transporte Eletrônico, mediante a
apresentação da respectiva guia de pagamento, acompanhada do relatório emitido pelo órgão
responsável pelo gerenciamento do benefício, desde que o status assinalado para cada beneficiário seja
“pronto para recarga” ou “recarregado totalmente”.

e) comprovante, conforme o caso, de cumprimento da convenção, do acordo coletivo ou da sentença
normativa vigente;

f) demais obrigações dispostas em outras normas em relação aos empregados vinculados a este Contrato.

Parágrafo Décimo Oitavo - Os comprovantes de que trata o Parágrafo Décimo Quarto deverão ser
correspondentes à última nota fiscal/fatura que tenha sido paga pela Contratante. Na hipótese de se tratar da
primeira nota fiscal/fatura da execução deste Contrato, deverão ser referentes ao mês faturado, observadas as
diretrizes abaixo:

a) Tratando-se de pagamentos correspondentes à última nota fiscal/fatura referente à execução deste
Contrato, em razão do término da vigência do ajuste ou de rescisão contratual, além dos comprovantes de que
trata o Parágrafo Décimo Quarto, deverão ser comprovados os pagamentos aos empregados das verbas
rescisórias ou demonstrando que os empregados foram realocados, pela Contratada, em outra atividade, sem
que ocorra a interrupção do contrato de trabalho, observado o disposto na alínea “b”, do “caput” e Parágrafo
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Décimo Quarto.

b) Nos casos de serviço continuado com alocação exclusiva de mão de obra, somente será considerado
integralmente executado este Contrato após a comprovação, pela Contratada, do adimplemento de todas as
obrigações trabalhistas;

c) As comprovações de que trata o Parágrafo Décimo Quarto deverão ser feitas por documentos que
permitam aferir o adimplemento em relação a cada empregado alocado na execução deste Contrato.

Parágrafo Décimo Nono - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante da nota
fiscal/fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação do Pregão que originou a presente
contratação.

Parágrafo Vigésimo - Eventual mudança no CNPJ do estabelecimento da Contratada (matriz/filial)
encarregado da execução da Contratação, entre aqueles constantes dos documentos de habilitação, terá de ser
solicitada formal e justificadamente, com antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, da data prevista para
pagamento da nota fiscal.

Parágrafo Vigésimo Primeiro - Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital que originou o presente
Contrato. Constatada a irregularidade, a gestão contratual notificará a Contratada para proceder à
regularização, sob pena de instauração de processo administrativo para aplicação de penalidade/rescisão do
contrato, por descumprimento contratual.

Parágrafo Vigésimo Segundo - Quando a Contratada for optante pelo Simples Nacional, para que não sofra
a retenção de tributos prevista na legislação, deverá ser apresentada, juntamente à nota fiscal/fatura,
declaração de inscrição no Simples Nacional, assinada pelo representante legal da Contratada na forma do
Anexo IV da IN RFB nº 1234/12, com redação dada pela IN RFB nº 1244/12.

 

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

 

Nos casos de pagamento efetuados após 30 (trinta) dias da emissão do Termo de Recebimento Definitivo ou
da apresentação da nota fiscal, conforme o caso, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para o fato, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo TRE/PE, entre o 31º
(trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da ordem bancária será calculada aplicando-se a seguinte
fórmula:

 

EM = I x N x VP, onde:

 

EM=Encargos Moratórios.

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP =Valor da parcela em atraso;

I =Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438365365

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

Parágrafo único - A atualização financeira prevista no caput desta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal
seguinte à da ocorrência do atraso do pagamento.

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

 

Parágrafo Primeiro - A Contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da Assessoria Jurídica da Contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

 

A responsabilidade pela gestão e fiscalização da execução desta contratação ficará a cargo dos representantes
da Contratante (Gestor e Fiscais) formalmente designados para acompanhar e fiscalizar a execução, atestar
as faturas/notas fiscais e alocar os recursos necessários de forma a assegurar o perfeito cumprimento deste
Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

Constituem obrigações da Contratante:

 

I - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao serviço contratado que venham a ser
solicitados pela Contratada, por meio do Preposto;

II - Disponibilizar as instalações, o mobiliário e as estações de trabalho necessários à execução do serviço
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nas dependências da Contratante;

III - Disponibilizar ferramenta de Gerenciamento da Central de Serviços de TIC para registro,
acompanhamento e controle das solicitações, sendo vedado à Contratada utilizar ferramenta própria;

IV - Disponibilizar ferramenta para apoio à gestão do conhecimento (Base de Conhecimento), sendo vedado
à Contratada utilizar ferramenta própria;

V - Analisar mensalmente o Relatório Gerencial dos Serviços (RGS) executados pela Contratada,
observando os indicadores e os níveis de serviço alcançados;

VI - Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas verificadas na fiscalização do cumprimento do
serviço prestado;

VII - Efetuar o pagamento mensal devido pela execução do serviço dentro do prazo estipulado, considerando
a franquia proposta, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais;

VIII - Proporcionar os recursos técnicos e logísticos necessários, definidos no Termo de Referência (Anexo I
do edital que originou a presente contratação), para que a Contratada possa executar o serviço conforme as
especificações acordadas;

IX - Exercer permanente fiscalização na execução do serviço, registrando ocorrências relacionadas com a
execução do objeto contratado, e determinando as medidas necessárias à regularização dos problemas
observados;

X - Proporcionar as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive
permitir acesso aos profissionais ou representantes da Contratada às dependências, aos equipamentos e aos
sistemas de informação da Contratante relacionados à execução do serviço, observado o seguinte:

a) As permissões de acesso aos sistemas e equipamentos serão fornecidas mediante solicitação ao gestor do
contrato, obedecendo ao disposto nas respectivas normas de segurança.

XI - Observar e cumprir as regras impostas pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD), suas alterações e
regulamentações posteriores. Quando houver atualização de normas e orientações de segurança, o Gestor do
contrato deverá adequar os itens pertinentes do Anexo II deste Contrato para que reflitam as atualizações,
mediante ciência formal dos prestadores de serviços da Contratada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

Constituem obrigações da Contratada:

 

I - Fornecimento do objeto constante da Cláusula Primeira deste Contrato, com obediência a todas as
condições estabelecidas em lei, no Edital do Pregão que originou a presente contratação, neste Contrato, bem
como as oferecidas em sua proposta;

II - Acatar as observações e decisões da gestão contratual;

III - Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios, a ampla
ação fiscalizadora da Contratante, atendendo prontamente às exigências que lhe forem solicitadas, inclusive
referentes à apresentação de documentos comprobatórios da execução do contrato e os relacionados ao
cumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias, fundiárias e fiscais, quando for o caso;

IV - Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços objeto deste contrato de acordo com os
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níveis de serviço estabelecidos nas especificações técnicas;

V - Reportar formal e imediatamente ao Gestor do Contrato quaisquer problemas, anormalidades, erros e
irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços, o alcance dos níveis de serviço ou o bom
andamento das atividades da Contratante;

VI - Responder integralmente por quaisquer perdas ou danos causados à Contratante ou a terceiros em razão
de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus profissionais, em razão da execução dos serviços
contratados, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeito;

VII - Manter confidencialidade e, em nenhum momento, divulgar a terceiros, sem a ciência e o
consentimento da Contratante, documentos, imagens/fotos, dados ou outra informação que tiver sido direta
ou indiretamente proporcionada pela Contratante, antes, durante ou depois de encerrada a vigência do
contrato;

VIII - Observar e cumprir as regras impostas pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD), suas alterações e
regulamentações posteriores;

IX - Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto,
conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de infração contratual;

X - Seguir as instruções e observações efetuadas pelo Gestor do Contrato, bem como corrigir, às suas
expensas, no todo ou em parte, serviços efetuados em que se verificarem vícios ou incorreções;

XI - Ceder à Contratante, mediante expressa declaração firmada pelos responsáveis técnicos designados
pela Contratada, conforme previsto no artigo 93 da Lei 14.133/2021, c/c o artigo 4º da Lei nº 9.609/98, o
direito patrimonial, a propriedade intelectual de toda e qualquer documentação e produto gerados;

XII - Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais multas e penalidades aplicadas por quaisquer
autoridades federais, estaduais e/ou municipais, em consequências de fatos a si imputáveis, relacionados aos
serviços contratados;

XIII - Encaminhar ao Gestor do Contrato todas as notas fiscais para pagamento dos serviços prestados;

XIV - Responder, por escrito, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, a quaisquer esclarecimentos de ordem
técnica, pertinentes à execução dos serviços, que venham porventura a ser solicitados pela Contratante;

XV - Detalhar e repassar, conforme orientação e interesse da Contratante, todo o conhecimento técnico
utilizado na execução dos serviços, por meio de relatórios de atividades e procedimentos, dentre outras
formas, para o devido registro das atividades operacionais na Base de Conhecimento;

XVI - Garantir a execução dos serviços sem interrupção, mantendo equipe dimensionada adequadamente à
execução dos níveis de serviço exigidos, substituindo ou contratando profissionais sem que isso implique
acréscimos dos preços contratados;

XVII - Elaborar e apresentar, mensalmente, Relatório Gerencial dos Serviços (RGS) executados, contendo
detalhamento dos níveis de serviços executados em confronto aos níveis de serviços exigidos, eventuais
justificativas no caso de desempenho inferior ao padrão esperado e demais informações necessárias ao
acompanhamento e avaliação da execução dos serviços, conforme modelo de RGS disposto no item 1 do
Anexo VI do Edital. Ressalta-se que o recebimento e pagamento está condicionado à apresentação do
Relatório;

XVIII - Adequar e manter os níveis de serviço em sintonia com as alterações na plataforma tecnológica
definida e utilizada, o que será objeto de comunicação prévia pela Contratante;

XIX - Utilizar padrões de atendimento definidos em conjunto com a Contratante (nomenclaturas,
metodologias, fraseologias, entre outros);

XX - Responsabilizar-se, mediante a assinatura do respectivo Termo (item 6 do Anexo II deste Contrato),
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pelos materiais, produtos, ferramentas, instrumentos e equipamentos disponibilizados para a execução dos
serviços, não cabendo à Contratante qualquer responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, furto ou
outros fatos que possam vir a ocorrer;

XXI - Responsabilizar-se pelos Recursos Humanos empregados:

a) Recrutar e selecionar os profissionais necessários à realização dos serviços, mantendo a qualificação
técnica mínima exigida (Anexo V do Edital);

b) Fornecer à Contratante, antes da data de início da realização dos serviços e mensalmente, junto ao
Relatório Gerencial dos Serviços (RGS), relação nominal dos técnicos que atuarão no cumprimento do
objeto contratado, informando a que categoria profissional listada na Convenção Coletiva de Trabalho
SINDPD/PE pertencem, atualizando-a sempre que necessário;

c) Fornecer à Contratante, antes da data de início da realização dos serviços, declaração, conforme modelo
presente no Anexo IX ao Edital - Declaração de Regime de Execução da Prestação de Serviço;

d) Restando identificada, a qualquer momento da execução deste contrato, a dedicação exclusiva de mão de
obra, no órgão contratante, pelos empregados vinculados à empresa Contratada, far-se-á necessária
aplicação do disposto na Resolução CNJ nº 169/2013 e suas alterações, contidas nas Resoluções CNJ n.º
183/2013 e n.º 248/2018;

d.1) A Contratada deverá apresentar, junto à relação nominal dos técnicos, a Planilha Orçamentária
(PO) constante do Anexo VII ao Edital, preenchida conforme sua Memória de Cálculo (Anexo VIII ao
Edital);

d.1.1) Deverão ser apresentadas tantas planilhas quantas forem as categorias profissionais
empregadas na prestação do serviço contratado;

d.2) A Contratada poderá ser instada a corrigir eventuais erros nas fórmulas utilizadas na PO, caso
sejam percebidas inconsistências em sua elaboração;

d.3) Os valores constantes na tabela "Provisionamento para Conta Vinculada", que figura ao final da
PO, serão provisionados em conta depósito vinculada ao contrato sempre que caracterizada a
dedicação exclusiva da mão de obra e poderão ser levantados observando-se o disposto na Resolução
nº 169/2013, do CNJ, com as alterações trazidas pelas Resoluções n.º 248/2018 e n.º 301/2019 do
mesmo Órgão, e na Instrução Normativa nº 06/2020/TSE;

d.4) Caberá à Contratada, além de apresentar mensalmente a planilha preenchida, junto com a
informação do quantitativo de profissionais alocados, por categoria, para realizar os serviços
pactuados, reajustar os valores planilhados sempre que houver registro de instrumento coletivo de
trabalho na entidade sindical relacionada, já que a atualização salarial tem reflexos nos valores a serem
retidos provisionados em conta depósito vinculada pela Contratante;

d.5) Caberá à Contratada, caso deseje afastar as provisões em conta depósito vinculada, comprovar
que o(s) empregado(s) alocado(s) para a prestação dos serviços atua(m), simultaneamente, em outros
órgãos/empresas, de modo a descaracterizar a exclusividade.

e) Manter seus profissionais nas dependências da Contratante adequadamente trajados e identificados com
uso permanente de crachá, com foto e nome visível;

e.1) A Contratada deve fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários à execução de serviços e fiscalizar seu uso, em especial pelo que consta da Norma
Regulamentadora n.º 6 do MTE;

f) Manter atualizada a documentação comprobatória da qualificação dos profissionais alocados na execução
dos serviços e disponibilizar essa documentação à Contratante, sempre que solicitada;
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g) Assumir exclusiva e total responsabilidade pelo vínculo empregatício do pessoal a ser utilizado na
execução do serviço, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fundiários e fiscais, na
forma da legislação respectiva;

g.1) Na hipótese do inadimplemento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, a
Contratada será notificada para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato e execução da
garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela
devidos (Arts. 137, inciso I, 139, inciso III, da Lei 14.133/2021), além das penalidades previstas no
Edital que originou a presente contratação, seu Termo de Referência (ANEXO I) e neste Contrato;

g.2) A qualquer momento, e desde que o gestor contratual identifique estar configurada alocação de
mão de obra exclusiva na execução do contrato em tela, se ficar comprovado o não recolhimento de
FGTS e contribuições sociais e previdenciárias em favor dos empregados, bem como o não pagamento
de salário, vale-transporte, auxílio-alimentação, ou quaisquer outros direitos e benefícios previstos em
lei ou instrumento coletivo, restará caracterizado descumprimento contratual, que dará ensejo à
aplicação das penalidades previstas no art. 137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

h) Realizar o pagamento dos salários e benefícios mensais e diários dos empregados nas datas
regulamentares;

i) Controlar a jornada de trabalho dos profissionais que estiverem prestando serviço nas dependências da
Contratante, garantindo que sejam observados os limites previstos na Convenção Coletiva da Categoria;

j) Responsabilizar-se pela remuneração do serviço extraordinário eventualmente prestado, sem repassar o
custo para a Contratante;

k) Caso esteja caracterizada a exclusividade da mão de obra, fornecer à fiscalização administrativa do
contrato, junto com a nota fiscal para faturamento mensal, os comprovantes de quitação das verbas de
natureza trabalhista, previdenciária e fundiária;

l) No momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração da Contratante a fazer o desconto na
fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha
no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo
das sanções cabíveis, devendo tal atividade ser acompanhada pela Fiscalização Administrativa;

m) Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

n) Manter a Contratante formalmente avisada sobre demissões de profissionais que lhe estejam prestando
serviços, para fins de cancelamento da autorização de entrada e acessos a recursos de TIC, bem como
encaminhar os Termos de Rescisão à gestão contratual, com os respectivos comprovantes de pagamento;

o) Indicar Preposto para gerenciar os profissionais envolvidos na execução dos serviços, de acordo com o
previsto no art. 118 da Lei nº 14.133/2021, apresentando o Termo de Nomeação do Preposto (conforme item
1 do Anexo II deste Contrato);

p) Providenciar para que o Preposto indicado mantenha permanente contato com o Gestor do Contrato, adote
as providências requeridas, comande, coordene e controle a execução dos serviços contratados, em relação
aos profissionais da Contratada.

p.1) O Preposto deve apresentar o Termo de Conhecimento das Obrigações do Preposto (conforme
item 2 do Anexo II deste Contrato)) devidamente assinado;

q) Cumprir e garantir que os profissionais da Contratada estejam cientes, aderentes e obedeçam
rigorosamente ao código de Ética da Contratante, bem como às normas e aos procedimentos estabelecidos
na Política de Segurança da Informação do TRE-PE.

q.1) A Contratada deve entregar o Termo de Ciência (conforme item 4 do Anexo II deste Contrato)
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de cada um dos seus profissionais, devidamente assinados, em até 2 (dois) dias úteis antes de iniciar
suas atividades junto à Contratante;

r) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de
que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, respeitando todos os critérios de
sigilo, segurança e inviolabilidade, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, entre
outros.

r.1) A Contratada deve entregar o Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo (conforme item 5
do Anexo II deste Contrato) de cada um dos seus profissionais, devidamente assinados, em até 2 (dois)
dias úteis antes de iniciar suas atividades junto à Contratante;

s) Promover o afastamento, no prazo máximo de 01 (um) dia útil após o recebimento da notificação por e-
mail, de qualquer dos seus recursos humanos que não correspondam aos critérios de confiança ou que
perturbe a ação da equipe de fiscalização da Contratante;

s.1) O pedido de afastamento será motivado e justificado pela Contratante.

t) Não contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros,
juízes ou promotores vinculados da Contratante.

u) Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pelo pagamento da remuneração de todos os seus
empregados, assim como por todos e quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários e recolhimento dos
tributos e taxas incidentes.

XXII - Comunicar à Contratante qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se considerar perfeita
a notificação realizada no endereço informado na proposta;

XXIII - Atender às solicitações e determinações da Contratante, nos prazos estabelecidos neste Contrato,
bem como fornecer todas as informações e elementos necessários à fiscalização dos serviços;

XXIV - Manter, durante a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições exigidas para contratação, conforme determina o art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/2021;

XXV - Manter as condições de sustentabilidade exigidas para o certame durante toda a vigência deste
Contrato, o que poderá ser verificado a qualquer tempo pelo TRE/PE;

XXVI - Apresentar declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade previstos no Termo de
Referência (Anexo I ao Edital), no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da assinatura do
contrato, observado o seguinte:

a) O setor demandante poderá realizar diligências para verificar a adequação do objeto ofertado ao exigido no
instrumento convocatório em relação ao disposto no capítulo dos Critérios de Sustentabilidade;

XXVII - Informar ao TRE/PE qualquer mudança na situação jurídica de optante do SIMPLES, na forma da
Instrução Normativa SRF n.º 1.234/12, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, se for o caso.

Parágrafo único - Restando caracterizada, a qualquer momento da execução deste contrato, a prestação de
serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, a Contratada não poderá se beneficiar da condição de
optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ficando a Contratada obrigada a:

a) Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante
cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da
contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº
123/2006;

b) Para efeito de comprovação da comunicação, a Contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à
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Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato
de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da
ocorrência da situação de vedação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL

 

A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério
da Contratante, contado da assinatura deste contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar
por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente
a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

 

Parágrafo Primeiro – Caso a Contratada opte pela modalidade seguro-garantia, o prazo para apresentação da
garantia será de 1 (um) mês contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura deste
contrato.

Parágrafo Segundo - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia a apólice deverá ter validade durante a
vigência deste contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em
vigor mesmo que a Contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas.

Parágrafo Terceiro - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

Parágrafo Quarto - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no Parágrafo Quinto deste contrato.

Parágrafo Quinto - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a
Contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

Parágrafo Sexto - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela
Contratada, quando couber.

Parágrafo Sétimo - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no Parágrafo Sexto, observada a legislação que rege a matéria.

Parágrafo Oitavo - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
em banco oficial, com correção monetária.

Parágrafo Nono - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

Parágrafo Décimo - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
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expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

Parágrafo Décimo Primeiro - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

Parágrafo Décimo Segundo - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

Parágrafo Décimo Terceiro – A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria, observado o seguinte:

a) O emitente da garantia ofertada pela Contratada deverá ser notificado pela Contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei
n.º 14.133, de 2021).

b) Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

Parágrafo Décimo Quarto - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato.

Parágrafo Décimo Quinto - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

Parágrafo Décimo Sexto - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.

Parágrafo Décimo Sétimo - A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista neste Contrato.

Parágrafo Décimo Oitavo - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou
serviço prevista especificamente no Termo de Referência (Anexo I do Edital).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Contrato 40/2023 (2408278)         SEI 0020672-39.2022.6.17.8000 / pg. 17

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133/2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).

IV) Multa:

a) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
adotando-se como base de cálculo a média diária da demanda, se necessário, no caso de atraso por período
superior ao previsto para o início do serviço, limitado à incidência de 5 (cinco) dias. Caso ocorra o
descumprimento da obrigação por prazo superior, poderá ser caracterizada a inexecução total do contrato,
com a consequente aplicação da multa prevista na alínea “c”;

b) compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial
do objeto;

c) compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021)

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133,/2021), observadas as seguintes disposições:

I) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021);

II) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021), conforme o caso;

III) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

Parágrafo Quarto - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Quinto - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):

I) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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II) as peculiaridades do caso concreto;

III) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV) os danos que dela provierem para a Contratante;

V) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

Parágrafo Sexto - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Sétimo - A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).

Parágrafo Oitavo - A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133/2021).

Parágrafo Nono - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO

 

O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato poderá ensejar sua extinção nos
termos dos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo do disposto na Cláusula “Das infrações
Administrativas e Sanções”.

 

Parágrafo Primeiro - No procedimento que visa à extinção do contrato, será assegurado o contraditório e a
ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a Contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias
úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a Contratante adotar,
motivadamente, provide ̂ncias acauteladoras.

Parágrafo Segundo - No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, a Contratante
poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuı́zos causados, já
calculados ou estimados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

A despesa decorrente da execução do Contrato correrá por conta dos seguintes elementos orçamentários:
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Programa de Trabalho Resumido: PTRES - 167661
Natureza da Despesa: 339040
Nota de Empenho - 2023NE0660, de 11/12/2023
Valor do Empenho - R$ 9.060,00 (nove mil sessenta reais)

 

Parágrafo único - Para os exercícios futuros, após a disponibilização orçamentária, o TRE/PE emitirá notas
de empenho, indicando a dotação orçamentária à conta da qual correrão as despesas, e será lavrado o
correspondente apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

 

É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei nº 13.709/2018, Resolução
TSE nº 23.650/2021 e Resolução TRE-PE nº 390/2021 (LGPD), suas alterações e regulamentações
posteriores, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito da Contratante, a respectiva
finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa aplicável.

 

Parágrafo Primeiro - É vedada à Contratada a utilização de dados pessoais repassados em decorrência da
contratação para finalidade distinta daquela do objeto deste contrato, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.

Parágrafo Segundo - A Contratada deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e administrativas
aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou transmitidos em decorrência deste contrato
contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

Parágrafo Terceiro - Caberá à Contratada implantar política para tratamento, com ênfase na prevenção ao
vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as informações
repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedado o repasse das informações a outras
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para as finalidades estritamente
necessárias à execução do contrato.

Parágrafo Quarto - A Contratada compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos dados
pessoais a ele atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou contratuais havidas em decorrência
da contratação por este Tribunal.

Parágrafo Quinto - A Contratada deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados pessoais
porventura recebidos durante e após o encerramento da vigência do pacto administrativo celebrado com a
Contratante, com vistas, principalmente, a dar cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do
controlador, respeitando os prazos legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados,
nos termos do art. 16, inciso I, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

Parágrafo Sexto - A Contratada deverá informar, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, à Contratante, e esta
deverá informar ao titular dos dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de
incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao titular dos dados, em consonância com
as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

Parágrafo Sétimo - Para a execução do objeto deste Contrato, em observância ao disposto na Lei nº
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13.709/2018 (LGPD), na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei nº
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, a Contratada e seu(s)
representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por esta Contratante, de seus dados pessoais,
tais como número do CPF, RG e endereço eletrônico.

Parágrafo Oitavo - A Contratada é responsável pelo uso indevido que seus empregados ou prestadores de
serviços fizerem dos dados pessoais, bem como por quaisquer falhas nos sistemas por ela empregados para o
tratamento dos dados. A responsabilização da Contratada será afastada caso seja comprovada a culpa
exclusiva do titular dos dados ou de terceiro, conforme disposto no art. 43, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

Parágrafo Nono - A Contratada deverá tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as
instruções da Contratante e em conformidade com esta cláusula, e que, na eventualidade, de não mais poder
cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente
à Contratante, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo.

Parágrafo Décimo - O não cumprimento do estipulado nesta cláusula pela Contratada enseja a aplicação de
sanções e extinção contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

 

Este contrato será regulado pela Lei nº 14.133/2021, pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público,
aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICIDADE

 

O extrato do presente contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial da Contratante na Internet,
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

 

É eleito o Foro da Justiça Federal, da Cidade de Recife/PE, Seção Judiciaria de Pernambuco, para dirimir os
litígios que decorreram da execução deste termo de contrato, que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

 

 

E, por se acharem assim, justos e acordados, Contratante e Contratada firmam o presente Contrato assinado
eletronicamente.
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CONTRATANTE - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO - TRE/PE
Orson Santiago Lemos
Diretor-geral
 
 
 
CONTRATADA - FSBR - FABRICA DE SOFTWARE DO BRASIL LTDA
Bruno dos Santos Guerra
Sócio-Administrador

 

 

 

ANEXO I
TABELA DE INFRAÇÕES E PONTOS PERDIDOS – TIPP
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ANEXO II
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Contrato nº 00040/2023

Última atualização 15/12/2023

Objeto:

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO REMOTO E PRESENCIAL (SUPORTE TÉCNICO DE 1º NÍVEL - SERVICE DESK) AOS USUÁRIOS INTERNOS DE TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO – TRE-PE.

   Contratos

Local: Recife/PE Órgão: TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL Unidade executora: 070010 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 0020672-39.2022.6.17.8000 Categoria do Processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 15/12/2023 Data de assinatura: 15/12/2023 Vigência: de 16/12/2023 a 16/12/2025

Id contrato PNCP: 00509018000113-2-001856/2023 Fonte: Compras.gov.br Id contratação PNCP: 00509018000113-1-001337/2023

VALOR CONTRATADO

R$ 479.878,00

FORNECEDOR:

Nome/Razão social: FSBR - FABRICA DE SOFTWARE DO BRASIL LTDA

 

CNPJ/CPF: 20.263.110/0001-53

 

Tipo:  Pessoa jurídica

Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Eventoc Data/Hora do Eventoc fBaixar

 

Inclusão - Contrato 15/12/2023 - 15:06:02

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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